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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MEDICAMENTO. FORNECIMENTO GRATUITO PELO ESTADO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. §§ 
2º e 3º DO ART. 85 DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INABILIDADE.

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Paraná objetivando o fornecimento do medicamento Revolade 
(Eletronzpague olamina), nos termos da prescrição médica e pelo prazo que 
se fizer necessário ao tratamento do autor, tendo em vista ser portador de 
Plaquetopenia Imune Primári (PTI) Crônica Refratária, CID 10 D69.3, não 
possuindo condições financeiras para arcar com os custos do referido 
fármaco. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada apenas para condenar o Estado do 
Paraná nas custas processuais e fixar os honorários de sucumbência em R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para fixar os honorários advocatícios em 10% do valor da causa, conforme 
fixado no Juízo de primeiro grau.

II - Prima facie, a situação descrita nos presentes autos não 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

III - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-
se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária 
a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a 
nova apreciação jurídica.” (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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sentido de que, como regra geral e obrigatória, os honorários advocatícios 
na égide do CPC de 2015 devem ser fixados consoante o que dispõem os §§ 
2º e 3º do art. 85 do citado diploma processual, sendo a apreciação 
equitativa da verba, em cada caso, estabelecida apenas subsidiariamente.

V - Com relação à questão da condenação de verba honorária na 
égide do CPC de 2015, convêm trazer à colação o entendimento firmado no 
REsp 1.746.072/PR, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi: (REsp 
1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão 
Ministro Raul Araujo, Segunda Seção, Dje 29/3/2019.)

VI - Não obstante esta Corte entenda que, nas ações em que se 
busca o fornecimento gratuito e de forma contínua de tratamentos ou 
medicamentos, pelo Estado, seja possível a mitigação da regra geral de 
fixação dos honorários advocatícios sob a égide do CPC de 2015, o certo é 
que para deliberação nesse sentido o magistrado sentenciante deverá 
ponderar critérios factuais da lide, em atenção às normas dos incisos I, II e 
III, §2º, do art. 85 do CPC/2015, notadamente o grau de zelo do 
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo exigido para o seu 
serviço.

VII - O critério da equidade previsto no § 8º do mesmo códex 
processual incide apenas nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não 
sendo nenhuma delas amoldada à hipótese dos autos, porquanto atribuído o 
valor de R$ 118.809,12 (cento e dezoito mil, oitocentos e nove reais e doze 
centavos).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MEDICAMENTO. FORNECIMENTO GRATUITO PELO ESTADO. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. §§ 
2º e 3º DO ART. 85 DO CPC/2015. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INABILIDADE.

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do 
Paraná objetivando o fornecimento do medicamento Revolade 
(Eletronzpague olamina), nos termos da prescrição médica e pelo prazo que 
se fizer necessário ao tratamento do autor, tendo em vista ser portador de 
Plaquetopenia Imune Primári (PTI) Crônica Refratária, CID 10 D69.3, não 
possuindo condições financeiras para arcar com os custos do referido 
fármaco. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada apenas para condenar o Estado do 
Paraná nas custas processuais e fixar os honorários de sucumbência em R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para fixar os honorários advocatícios em 10% do valor da causa, conforme 
fixado no Juízo de primeiro grau.

II - Prima facie, a situação descrita nos presentes autos não 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

III - Não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-
se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam 
devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária 
a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a 
nova apreciação jurídica.” (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018.)

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
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sentido de que, como regra geral e obrigatória, os honorários advocatícios 
na égide do CPC de 2015 devem ser fixados consoante o que dispõem os §§ 
2º e 3º do art. 85 do citado diploma processual, sendo a apreciação 
equitativa da verba, em cada caso, estabelecida apenas subsidiariamente.

V - Com relação à questão da condenação de verba honorária na 
égide do CPC de 2015, convêm trazer à colação o entendimento firmado no 
REsp 1.746.072/PR, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi: (REsp 
1.746.072/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão 
Ministro Raul Araujo, Segunda Seção, Dje 29/3/2019.)

VI - Não obstante esta Corte entenda que, nas ações em que se 
busca o fornecimento gratuito e de forma contínua de tratamentos ou 
medicamentos, pelo Estado, seja possível a mitigação da regra geral de 
fixação dos honorários advocatícios sob a égide do CPC de 2015, o certo é 
que para deliberação nesse sentido o magistrado sentenciante deverá 
ponderar critérios factuais da lide, em atenção às normas dos incisos I, II e 
III, §2º, do art. 85 do CPC/2015, notadamente o grau de zelo do 
profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da 
causa, o trabalho realizado pelo causídico e o tempo exigido para o seu 
serviço.

VII - O critério da equidade previsto no § 8º do mesmo códex 
processual incide apenas nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não 
sendo nenhuma delas amoldada à hipótese dos autos, porquanto atribuído o 
valor de R$ 118.809,12 (cento e dezoito mil, oitocentos e nove reais e doze 
centavos).

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Wilson Roberto de Siqueira, com fundamento no art. 105, III, a, 

da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

assim ementado (fl. 373):

 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PACIENTE PORTADOR DE PÚRPURA 
TROMBOCITOPÊNICA IDIOPÁTICA. MEDICAMENTO REVOLADE. 
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CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PERÍCIA MÉDICA 
DESNECESSÁRIA. DESNECESSIDADE DE CHAMAMENTO DA UNIÃO FEDERAL 
PARA INTEGRAR A LIDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERADOS. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE ASSEGURADO NO ART. 196 
DA CF. NECESSIDADE DO FÁRMACO COMPROVADA NOS AUTOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ATESTADAS POR PROFISSIONAL DE 
SAÚDE IDÔNEO E HABILITADO. COMPROVAÇÃO DE INEFICÁCIA DE DEMAIS 
FÁRMACOS GENÉRICOS E SIMILARES. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAL. CABIMENTO COM BASE NO ART. 85, §8º, DO CPC. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO E SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME 
NECESSÁRIO.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Wilson Roberto de Siqueira contra o 

Estado do Paraná objetivando o fornecimento do medicamento Revolade (Eletronzpague 

olamina), nos termos da prescrição médica e pelo prazo que se fizer necessário ao seu 

tratamento, tendo em vista ser portador de Plaquetopenia Imune Primári (PTI) Crônica 

Refratária, CID 10 D69.3, não possuindo condições financeiras para arcar com os custos 

do referido fármaco. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada apenas para condenar o Estado do Paraná nas custas 

processuais e fixar os honorários de sucumbência em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Esta 

Corte deu provimento ao recurso especial para fixar os honorários advocatícios em 10% 

do valor da causa, conforme fixado no Juízo de primeiro grau.

No recurso especial, Wilson Roberto de Siqueira alega violação dos 85, §§ 2°, 

3º, 4º, e 8º, do CPC de 2015, porquanto, em apertada síntese, da impossibilidade de 

arbitramento da verba honorária por equidade, em patamar irrisório e aviltante, relegando 

para segundo plano o trabalho desenvolvido pelo causídico na defesa da causa, a 

responsabilidade assumida e o valor da causa, no importe de RS 118.809,12 (cento e 

dezoito mil, oitocentos e nove reais e doze centavos), em patente ofensa ao princípio da 

justa remuneração do profissional.

 A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 
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restabelecer a verba honorária no percentual de 10% do valor da causa, consoante o 

fixado no Juízo de Primeiro Grau." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 531-532):

 
[...] a fixação de R$ 4.000,00 para os honorários advocatícios, pelo Eg. Tribunal local, 

foi precedida de ampla justificativa, em que a Corte analisou a natureza do bem tutelado – 
saúde – e a inviabilidade de sua correspondência com o valor da causa. Assim, rever tais 
significa revolvimento de matéria de fatos e provas, que encontra óbice na Súmula 07/STJ.

Ademais, a fixação de honorários em ações que versam sobre fornecimento de 
medicamento tem como base, nos termos da reiterada jurisprudência do Eg. STJ, o § 8º do 
art. 85 do CPC/15, por se tratar de causa em que é inestimável o valor econômico. 
Inaplicável, portanto, o § 3º desse dispositivo, conforme consta da Decisão agravada.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 

jurídica”. (AgInt no AREsp 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

relator p/ acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, 

DJe 20/11/2018).

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, como regra geral 

e obrigatória, os honorários advocatícios na égide do CPC de 2015 devem ser fixados 

consoante o que dispõem os §§ 2º e 3º do art. 85 do citado diploma processual, sendo a 

apreciação equitativa da verba, em cada caso, estabelecida apenas subsidiariamente.

Com relação à questão da condenação de verba honorária na égide do CPC de 

2015, convêm trazer à colação o entendimento firmado no REsp 1.746.072/PR, de 

relatoria da Ministra Nancy Andrighi:

 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA 
GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). 
PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas mudanças na 
disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação 
do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de sucumbência por 
equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: (a.I) nas 
causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas em que não 
houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, 
embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) 
em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da 
causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação da verba 
sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de 
preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, 
na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço 
para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver 
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) 
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes 
bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou 
(II.b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da 
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, 
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85 
veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios 
sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente 
calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) 
do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de 
aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. Segundo 
recurso especial desprovido.

(REsp 1.746.072/PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Min. Raul Araujo, 
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Segunda Seção, Dje 29/3/2019.)
 
 

Ademais, não obstante esta Corte entenda que, nas ações em que se busca o 

fornecimento gratuito e de forma contínua de tratamentos ou medicamentos, pelo Estado, 

seja possível a mitigação da regra geral de fixação dos honorários advocatícios sob a 

égide do CPC de 2015, o certo é que para deliberação nesse sentido o magistrado 

sentenciante deverá ponderar critérios factuais da lide, em atenção às normas dos incisos 

I, II e III, §2º, do art. 85 do CPC/2015, notadamente o grau de zelo do profissional, o 

lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado 

pelo causídico e o tempo exigido para o seu serviço.

Cabe esclarecer, ainda, que o critério da equidade previsto no § 8º do mesmo 

códex processual incide apenas nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não sendo nenhuma delas 

amoldada à hipótese dos autos, porquanto atribuído o valor de R$ 118.809,12 (cento e 

dezoito mil, oitocentos e nove reais e doze centavos).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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